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    Algumas célebres frases de algumas celebridades. Tribunal de Contas em atos...




    Faltava ao governo coroar a sua obra com a mais importante providência, que uma sociedade política bem construída pode exigir de seus representantes.




    Rui Barbosa (ao criar o Tribunal de Contas)




    Vale infinitamente mais prevenir os pagamentos ilegais e arbitrários do que censurá-los depois de efetuados.




    Giovani Granquinei




    Se o instituto está entre os poderes é que a nenhum deles pertence propriamente, nem ao Judiciário, nem à Administração como Jurisdição subordinada, porque, já então, seria absurdo que pudesse fiscalizar-lhe os atos financeiros; nem mesmo ao Legislativo, com o qual mantém afinidades. É um instituto sui generis, posto de permeio entre os poderes políticos da nação, o Legislativo e o Executivo, sem sujeição, porém, a qualquer deles.




    Castro Nunes




    Como o texto Maior desdenhou designá-lo como Poder, é inútil ou improfícuo perguntarmo-nos se seria ou não um Poder. Basta-nos uma conclusão, a meu ver irrefutável: o Tribunal de Contas, em nosso sistema, é um conjunto orgânico perfeitamente autônomo.




    Celso de Mello (Ministro do Supremo Tribunal Federal – STF)




    Se a sua função é de atuar em auxílio ao Legislativo, sua natureza, em razão das próprias normas da Constituição, é de órgão independente, desvinculado da estrutura de qualquer dos três poderes.




    Odete Medauar




    Felicito o país e a República pelo estabelecimento de uma instituição que será a garantia de boa administração e o maior embaraço que poderão encontrar os governos para a prática de abusos no que diz respeito a dinheiros públicos.




    Inocêncio Serzedello Corrêa (Ministro da Fazenda, ao instalar o primeiro Tribunal de Contas, em 17 de janeiro de 1893)




    Convém levantar entre o poder que autoriza periodicamente a despesa e o poder que cotidianamente a executa, um mediador independente, auxiliar de um e de outro, que, comunicando com a Legislatura e intervindo na Administração, seja não só o vigia, como a mão forte da primeira sobre a Segunda, obstando a perpetração de infrações orçamentárias por um veto oportuno aos atos do Executivo, que direta ou indiretamente, próxima ou remotamente, discrepem das linhas rigorosas das leis de finanças. O Tribunal de Contas, corpo de magistratura intermediária à administração e à legislatura, que, colocado em posição autônoma, com atribuições de revisão e julgamento, cercado de garantias contra quaisquer ameaças, possa exercer as suas funções vitais no organismo constitucional.




    Rui Barbosa (ao justificar a criação do Tribunal de Contas)




    A moralidade administrativa para os Tribunais de Contas confunde-se com a lisura na aplicação dos dinheiros públicos e tal ângulo específico não lhes diminui a projeção, pois é nessa aplicação que mais se ensejam desvios, sendo esses colegiados, em verdade, os entes de controle de maior importância no que diz com a atividade de execução.




    Seabra Fagundes




    Pairando acima de quaisquer paixões e só se permitindo a paixão do bem público, o Tribunal de Contas exerce, antes de mais nada, incontroversa magistratura moral. Sem tergiversações de qualquer natureza, sua finalidade é a de resguardar a lei e o interesse coletivo, na aplicação dos dinheiros públicos.




    Ivan Lins (Escritor, que foi Conselheiro do TCE do Rio de Janeiro)




    O único meio de se prevenir a corrução, decorrente da desordem das finanças públicas, é o de se fazer fiscalizar a lei orçamentária por um Tribunal cujos membros sejam vitalícios e, além de independentes, imunes às seduções do Poder Executivo.




    Cóndorcet (na Assembleia Nacional Francesa, em 1792)




    Je veux quer par une seauveillance active l’infidelité soit reprimi et l’emploie legale des Funds Publics garanti. – Quero que mediante uma vigilância ativa a infidelidade seja reprimida e o emprego dos fundos públicos garantido.




    Napoleão Bonaparte (ao criar, em 16 de setembro de 1807, a Corte de Contas - Cour des Comptes - francesa)




    A man of great ability, of remarkable grasp of international law and comand of ready and idiomatic French, he was from the beginning a force, and in the concluding weeks of the Conference a dominating personality – Homem de grande capacidade, com um conhecimento notável do direito internacional e o domínio de um francês fluente e idiomático, foi a princípio uma força e, nas semanas concluintes da Conferência, uma personalidade dominante.




    James Scott Braown (no livro Hague The Hague Peace Conferences, 1899 and 1907, sobre Rui Barbosa na Conferência de Haia).




    Como Ministro da Fazenda uma das minhas maiores realizações foi a instalação do Tribunal de Contas, pois, ao regulamentar-lhe as atribuições, estabeleci o veto absoluto a certas despesas. Por isto, começaram a aparecer atritos entre o Tribunal e os meus colegas de Ministério. Um dia, o marechal Floriano Peixoto (Presidente da República) pediu a Limpo de Abreu um lugar para Pedro Paulino, irmão de Deodoro e sogro do Marechal Hermes. Limpo de Abreu, prontamente, mandou adi-lo ao seu Ministério com um conto de réis por mês. Mas o Tribunal recusou registro da despesa, por ser ilegal o pagamento. Limpo de Abreu queixou-se ao Marechal, ouvindo esta resposta: “São coisas do seu Ministro da Fazenda, que criou um Tribunal superior a mim. Precisamos reformá-lo”. Minha réplica: “Superior a V. Exa. não! Quando V. Exa. está dentro da lei e da Constituição, o Tribunal cumpre as suas ordens. Quando V. Exa. se põe acima da Constituição e das leis, o Tribunal lhe é superior.” Demiti-me com uma carta em que disse a Floriano: “Os governos nobilitam-se obedecendo à soberania suprema da lei e só dentro dela se mantêm independentes.”




    Inocêncio Serzedello Corrêa (Em seu livro Páginas do Passado)
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    1. INTRODUÇÃO




    A administração pública brasileira está em evolução constante, notadamente a partir da Proclamação da Independência. Mais recentemente, desde o ponto de vista histórico vai de uma administração endogenista – voltada para si mesma, e que atendia a uma classe específica e determinada, a saber: a oligarquia que estava no poder, sem que houvesse preocupação com as demandas da sociedade, para uma nova ordem administrativa pautada no gerencialismo, tendo passado ainda entre essas duas eras por um período burocrático.




    Essas transformações e períodos de transição são objeto de debates e reflexões a no que diz respeito à responsabilidade dos agentes públicos diante dos poderes que lhes são outorgados. É dizer, os gestores não podem mais administrar recursos públicos como se seus próprios fossem e à revelia das necessidades e anseios da coletividade.




    Outro aspecto que ganha relevância no contexto aqui apresentado é a carência de recursos públicos e do atual cenário econômico e financeiro que perpassa o Brasil, que dá origem à reserva do possível, por outro lado sabendo-se que as demandas por serviços público se vê aumentada e a própria “máquina pública” que tem crescido nos últimos anos para fazer frente ao próprio aumento das demandas sociais e com ela a necessidade de se garantir um patamar civilizatório mínimo ou mínimo de dignidade existencial – as necessidades tem se mostrado ilimitadas e os recursos escassos – dentro do contexto apresentado (SCAFF, 2006).




    No que diz respeito aos recursos públicos o ramo do direito financeiro, no âmbito da ciência jurídica é que cuida do estudo dos trânsitos, origens e destinos dados aos recursos. Nesse particular Scaff (2018, p. 80), assim conceitua o direito financeiro: “é o ramo do direito no qual se estuda como o Estado arrecada, reparte, gasta e se endivida, e como isso é organizado e controlado, visando a consecução dos objetivos constitucionais”. Veja-se que do conceito dado pelo autor, ganham destaques a eficiência, pela expressão consecução dos objetivos constitucionais e a fiscalização de tal atividade, dada pela expressão “controle” do conceito antes apresentado. É dizer, relação entre o controlador e o controlado é a efetividade do cumprimento dos ditames constitucionais em forma de serviços públicos.




    Assim, é essencial que os gestores públicos disponham de instrumentos que deem suporte à tomada de decisão. Mas não somente isso, é papel do controle externo averiguar se as ações adotadas atendem aos anseios e necessidades da sociedade, resguardando o patrimônio público e a auditoria operacional, dadas suas características, pode contribuir de forma efetiva para esse fim.




    A partir dessa percepção dos Tribunais de Contas da necessidade de contribuir de forma mais relevante para o aprimoramento da gestão pública, em detrimento da cultura sancionatória, até então predominante e que se materializa por meio das auditorias de conformidade, as cortes de contas aproximam-se da sociedade por meio de auditorias concomitantes – de resultado – ou operacionais. Por conseguinte, os órgãos de controle assumem uma grande responsabilidade de intervir nas políticas públicas de maneira muito mais efetiva, utilizando-se da auditoria de natureza operacional para o alcance desse objetivo.




    A auditoria operacional é um exame independente da economicidade, eficiência e efetividade dos desempenhos governamentais, programas ou organizações, com o intuito de verificar se é possível implementar ações de aperfeiçoamento. Ou seja, esse tipo de auditoria fornece informação para melhorar o desempenho e as operações de um determinado programa, objetivando facilitar a tomada de decisão das partes. Dessa forma, a auditoria operacional caracteriza-se por ser uma auditoria analítica, destinada a realizar o controle da legitimidade e legalidade dos atos administrativos praticados, assim como favorecer a otimização dos recursos e a consistência e eficácia das ações governamentais. Outrossim, ao buscar, junto à população, as causas das situações que são reveladas pelas informações contábeis, fortalece a exteriorização do papel da auditoria governamental, tendo em vista a aproximação da sociedade civil (INTOSAI, 2016).




    Assim, Auditoria Operacional – AOP é a modalidade de auditoria que tem por fim avaliar a gestão pública, no tocante a desempenho e resultados, tendo como finalidade identificar oportunidades de melhoria e recomendar ao gestor público sua implementação. O controle externo se utiliza dessa ferramenta de avaliação e aprimoramento da gestão pública para a análise da economicidade, eficiência, eficácia, efetividade, equidade e sustentabilidade das ações e políticas governamentais, sem deixar de lado, obviamente, os aspectos legais.




    Os Tribunais de Contas são órgão que tem por missão institucional e constitucional zelar pela boa aplicação do dinheiro público no âmbito de sua jurisdição de contas. Para dar cumprimento a tal missão institucional, dentre outras, adotam diversas ferramentas, dentre as quais a auditoria é, sem dúvidas a principal. As auditorias são classificadas em “de conformidade” ou “de legalidade” e “operacional” ou “de desempenho” ou “de gestão”.




    É dentro desse contexto que a presente proposta ineterventiva, a partir de uma pesquisa, tem como produto uma minuta de manual de auditoria operacional, como instrumento interventivo, proposto, aborda a atuação dos Tribunais de Contas no controle da gestão pública, compreendido em suas três etapas integrantes: formulação, implementação e controle. Com foco na premissa de que o controle exercido pelos Tribunais de Contas deve ser um instrumento de efetivação das políticas públicas, a partir de uma atuação concomitante do controle externo. Nessa perspectiva, almeja-se superar a ideia do controle formal limitado apenas aos aspectos inerentes à legalidade com análise a posteriori (repressiva), e buscando na Constituição da República e no paradigma do Tribunal de Contas da União, valores que propiciem uma atuação voltada para uma análise qualitativa das políticas públicas em concomitância com a mesma, com busca da real eficiência administrativa na alocação da coisa pública.




    A partir dos estudos teóricos acerca da Auditoria Operacional, da estrutura normativa acerca do controle e da atuação dos Tribunais de Contas no exercício do controle externo sobre as políticas públicas implementadas pela Administração Pública. Considerando-se, nesse contexto a necessidade de manualização da Auditoria Operacional, foca-se o estudo na construção de um Manual de Auditoria Operacional Institucional a ser aprovado e implementado, por meio de Resolução em Instrução Normativa, no âmbito dos Tribunais de Contas.




    A escolha do tema da pesquisa resulta da necessidade de aperfeiçoamento das ações dos Tribunais de Contas, notadamente atuação em concomitância com a implementação das políticas públicas, por serem as mais eficientes quanto aos seus resultados práticos. A realização do estudo se justifica na medida em que visa contribuir de forma significativa para atuação do controle externo, restando que a implementação do Manual de Auditoria Operacional, no âmbito do órgão de controle, contribuirá, sobremaneira para a atuação do órgão de controle externo da administração pública e tendo por consequência uma efetividade em suas ações em todos os sentidos, em especial no que tange à melhor alocação dos escassos recursos público (erário) em forma de serviço público que gerem o melhor e mais desejado retorno social como se espera de gestores públicos e como determina a Carta Política de 1988, tendo por consequência lógica a efetividade dos gastos públicos e atendimento do interesse público primário.




    1.1 PROBLEMA DE PESQUISA




    No contexto atual é notório um descompasso entre a arrecadação do Estado, mais notadamente por intermédio da receita pública derivada – arrecadação tributária – com as despesas e investimentos incorridos pela Administração Pública no que diz respeito às suas funções típicas no atendimento do interesse público primário.




    Esse fato por si só gera graves desajustes socioeconômicos na medida que grande parcela da sociedade, aquela mais vulnerável – hipossuficiente – padece de atendimento adequado de suas demandas por serviços públicos em geral, mesmo sendo direito assegurado pela Carta Política de 1988, o que inviabiliza que esses alcancem um patamar civilizatório mínimo ou acessem um mínimo de dignidade existencial. Segundo Scaff (2006), o mínimo existencial não é uma categoria universal, pois, o mesmo varia de lugar para lugar e que é condição para o exercício de liberdades políticas, civis, econômicas e culturais. Ou seja, não são apenas aspectos econômicos que garantem o atendimento ao mínimo existencial.




    Dentro do contexto apresentado, há uma estrutura institucional estabelecida pela Constituição com vistas a garantir a boa aplicação dos recursos públicos no modelo democrático-republicano do Estado Brasileiro, dentre outras questões para garantia do atendimento das demandas sociais, especialmente, considerando-se a hipossuficiência da parcela da sociedade brasileira, a reserva do possível e o mínimo existencial. Nesse sentido a Carta Política prevê, além da separação harmônica dos poderes em tripartição atribuído aos mesmos funções típicas dentre as quais, está a de fiscalização mútua da atuação dos demais, criou um estrutura de controle externo – o que podemos chamar de um “quase poder” a de Tribunais de Contas, como órgãos auxiliares do Poder Legislativo na fiscalização da aplicação dos recursos públicos.




    No que pertine à natureza jurídica dos Tribunais de Contas Pascoal (2010, p. 128), assim assevera:




    O Tribunal de Contas é órgão constitucional dotado de autonomia administrativa e financeira, sem qualquer relação de subordinação com os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. (...) O Tribunal de Contas é órgão de permeio, agindo ora numa posição de colaboração como o Poder Legislativo, ora no exercício de competências próprias.




    A estrutura de Tribunais de Contas, possui, permanente desafio de aperfeiçoamento de mecanismos e do fortalecimento das instituições envolvidas no sistema de Controle da Administração Pública. Destarte, as expectativas da adequada aplicação do erário e da regular manutenção da máquina pública com a verificação correta da utilização do erário estão lançadas à responsabilidade dos TC’s.




    Na medida que os Tribunais de Contas devem atuar em três momentos para cumprimento de seu mister constitucional, quais sejam: a) atuação preventiva; b) atuação concomitante; e, c) atuação repressiva, conquanto na quase totalidade das vezes tenha atuação a posteriori e que tal medida não tem garantido a melhor prestação dos serviços públicos pela Administração Pública em geral, dados os problemas de impossibilidade de acesso universal aos serviços públicos de qualidade pela ampla maioria da população brasileira pode-se inferir que há falhas nas alocações orçamentárias e no sistema de controle externo, sendo este último exercido pelo sistema de Tribunais de Contas. É dizer, existe inefetividade da atuação repressiva pelos Tribunais de Contas quanto à preservação do erário público.




    Dado o contexto acima apresentado a investigação ora em proposição será conduzida com vistas à construção de um Manual de Auditoria Operacional a ser institucionalizado nas Cortes de Contas de um modo geral, voltado para uma adequada atuação concomitante do Órgão de Controle Externo da Administração Pública, pretendendo-se ao final do estudo dar-se uma resposta ao seguinte problema de pesquisa: Quais pressupostos normativos e empíricos devem ser considerados para a construção de uma minuta de Manual de Auditoria Operacional para institucionalização no âmbito dos Tribunais de Contas?




    1.2 OBJETIVOS




    1.2.1 Objetivo Geral




    Partindo-se do problema de pesquisa levantado, o presente estudo visou a construção de uma minuta de Manual de Auditoria Operacional Institucional para as Cortes de Contas, considerando-se os pressupostos mínimos necessário para embasamento da atuação concomitante na fiscalização avaliativa das políticas públicas dos seus jurisdicionados.




    1.2.2 Objetivos Específicos




    Dado o objetivo geral e para que o mesmo pudesse ser adequadamente atingido, o presente estudo se sustentou nos seguintes objetivos específicos crono e logicamente estruturados como elementos partes do geral:




    • Construir um estudo teórico e histórico-evolutivo da atuação dos Tribunais de Contas no Brasil;




    • Identificar, junto aos instrumentos normativos e doutrinários acerca da matéria, as possibilidades de atuação do controle externo em auditoria operacional;




    • Fazer uma análise documental em outros manuais de auditoria operacional, notadamente do manual do Tribunal de Contas da União – TCU, para darem suporte à proposta elaborada;




    • Sistematizar os elementos encontrados nos documentos e na doutrina e a partir dos mesmos elaborar a minuta de Manual de Auditoria Operacional para Tribunais de Contas.


  




  

    2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS




    Os seguintes aspectos metodológicos foram adotados para a consecução do presente estudo interventivo e consequente atingimento dos objetivos estabelecidos que conduzem à construção de uma minuta de manual de auditoria operacional e resposta ao problema de pesquisa levantado, ao final apresentados em elementos conclusivos, tendo-se por base os fundamentos teóricos empíricos aqui apresentados.




    Tomando-se por base conceitos de Marconi e Lakatos (1990), pode-se definir método como um instrumento de produção do conhecimento, o qual proporciona aos pesquisadores, em qualquer área de atuação, a orientação geral que facilita planejar uma pesquisa, formular hipóteses de trabalho, coordenar as investigações, realizar experiências e interpretar os resultados. Desse modo, significa um conjunto de atividades sistemáticas e racionais, mostrando o caminho a ser seguido, permitindo detectar erros e auxiliar nas decisões.




    2.1 OBJETO DE ESTUDO




    O objeto do relatório que conduz à intervenção proposta foi a atividade fiscalizatória dos Tribunais de Contas, especificamente, por meio da auditoria operacional como instrumento privelegiador de boas práticas, considerando-se essa função como típica e precípua do órgão de controle externo da administração pública, nos termos da Carta Política de 1988, notadamente em seus arts. 70 e seguintes.




    2.2 TIPO DE PESQUISA




    A presente pesquisa interventiva que tem por resultado, projeto de interveção, materializado em uma minuta de manual de auditoria operacional foi bibliográfica, a partir do que se pode aprofundar o conhecimento acerca do tema e corroborar com as conclusões aqui trazidas e com a formulação do produto final.




    Além do que, a partir da pesquisa bibliográfica, foi possível, também, em razão de explorar características da atuação dos Tribunais de Contas no que diz respeito às políticas públicas, de ser entendida como descritiva e explicativa.




    No que pertine aos meios classifica-se como bibliográfica, documental e ex-post facto. Quanto aos métodos foi analítica, dedutiva e no que diz respeito às técnicas que foram empregadas: a) revisão bibliográfica; b) pesquisa documental; e c) estudo do caso do paradigma TCU além de outros manuais de outros Tribunais subnacional escolhidos a complementarem as informações que foram necessárias para a construção do Manual aqui realizada.




    Para tanto foi necessária a realização de densa pesquisa bibliográfica para a coleta de materiais de estudo em fontes secundárias de pesquisa, especialmente: na Constituição da República, nas leis nacionais e mesmo internacionais, normas jurídicas, decisões judiciais e dos tribunais de contas, decretos e na boa doutrina pátria acerca do tema Auditoria Operacional.




    A pesquisa foi realizada a partir de levantamentos históricos acerca da atuação dos Tribunais de Contas, especificamente quanto ao momento do exercício do controle externo: preventivo, concomitante e repressivo ou posterior; bem como da evolução legislativa acerca do controle da administração pública e da eficiência da aplicação da “coisa pública”; por fim, da atuação da administração pública no atendimento da coletividade em serviços públicos.




    As fontes bibliográficas que foram consultadas são bem variáveis tais como: teses, dissertações, artigos, revistas especializadas e , além dos Manuais de Auditoria Operacional do Tribunal de Contas da União – TCU e dos Tribunais de Contas dos Estados do Amazonas; do Distrito Federal; do Estado do Mato Grosso do Sul e do Mato Grosso que foram utilizados como paradígmas para a construção do instrumento produto do presente estudo.




    A pesquisa bibliográfica, conforme Macedo (1994, p. 13): “(...) é a busca de informações bibliográficas, seleção de documentos que se relacionam com o problema de pesquisa (livros, verbetes de enciclopédias, artigos de revistas, teses etc)” para que, com base nos dados coletados, seja possível, ainda conforme a autora, fazer uma “espécie de ‘varredura’ do que existe sobre o assunto e o conhecimento dos autores que tratam desse assunto, a fim de que o estudioso não ‘reinvente a roda’”.




    Segundo a abordagem, a pesquisa aqui apresentada foi qualitativa, à medida que se aprofundou na compreensão das atuações do controle externo em atividade de auditoria na avaliação das políticas públicas discricionárias do Poder Executivo em detrimento de diversas outras alocações possíveis.




    De acordo com Richardson (1999, p. 80): “os estudos que empregam uma metodologia qualitativa podem descrever a complexidade de determinado problema, analisar a interação de certas variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos vividos por grupos sociais”. Beuren (2003, p. 92), complementa afirmando que: “com a pesquisa qualitativa pode-se ter análises mais profundas em relação ao fenômeno observado”.




    Uma visão qualitativa permite que um fenômeno, objeto de estudo, possa ser mais bem compreendido pelo pesquisador, uma vez que esta abordagem permite que o fenômeno seja visto a partir da perspectiva das pessoas envolvidas no mesmo, considerando ainda, todos os aspectos relevantes na análise. Desta forma, o contato do pesquisador com seu objeto de estudo deve ser direto e prolongado, configurando-se, também, no principal instrumento da investigação aqui proposta.




    Patton (1986), elege três aspectos essenciais para os estudos de ordem qualitativa, quais sejam: o primeiro deles, visão holística que tem por pressuposto que a compreensão de um fenômeno só é possível, entendendo-se o contexto em que ocorre e suas inter-relações; o segundo aspecto eleito, abordagem indutiva, é aquele que parte de livres observações por parte do pesquisador e as dimensões surgem na mesma medida em que os dados são coletados e analisados; no terceiro e último aspecto, da investigação naturalística, caracteriza-se pela mínima intervenção do pesquisador.




    Nesse contexto, a partir dos métodos e procedimentos utilizados pode-se alcançar os objetivos propostos, culminado com a construção do Manual de Auditoria Operacional para atuação concomitante no processo fiscalizatório exercido pelos Tribunais de Contas no exercício do seu mister constitucional de garantidor da regular e ótima aplicação dos recursos públicos em prol do melhor (efetividade) atendimento do interesse público primário quanto aos serviços públicos.




    A partir dos fundamentos quanto ao tipo de pesquisa, utilizados para a elaboração da proposta final de Manual de Auditoria Operacional, retomaram-se as informações obtidas por meio da pesquisa bibliográfica, dando-se maior ênfase nos elementos teóricos típicos das auditorias operacionais e que confiram à mesma uma maior efetividade da função fiscalizatória, considerando-se, também, o Manual de Auditoria Operacional do Tribunal de Contas da União e de outros Tribunais subnacionais, necessários à construção da proposta de minuta de Manual de Auditoria Operacional ao cabo do mesmo.




    Além do manual mencionado, os outros que foram estudados e utilizados como base orientadora da construção do manual aqui apresentado, foram: o Manual de Auditoria Operacional dos Tribunais de Contas dos Estados do Amazonas, do Mato Grosso, do Mato Grosso do Sul e do Distrito Federal.




    Para fins do presente estudo, os critérios de auditoria de desempenho considerados foram: a economicidade, a eficiência, a eficácia e a efetividade. Os critérios utilizados forma, exaustivamente, expostos ao logo dos fundamentos do presente estudo, de forma expressa ou implícita, sendo os mesmos, classificados dentro de uma das quatro dimensões citadas no Manual de AO proposto.




    2.3 ESTRUTURA DO TRABALHO




    O trabalho está estruturado em quatro capítulos além dos elementos introdutórios e das conclusões, estando assim apresentados:




    No primeiro deles fez-se uma contextualização com aspectos históricos do surgimento e da evolução do controle externo da administração pública no Brasil, bem assim como da própria evolução da administração pública desde a administração patrimonialista, com passagem pela burocrática até chegar na administração gerencial ao fim do século passado e da passagem do controle formal para o controle de desempenho dentro desse contexto – que se afigura como papel precípuo dos Tribunais de Contas, como definido no problema de pesquisa, na justificativa, nos objetivos do estudo e na metodologia adotada para atingimento dos fins propostos.




    Na segunda divisão capitular foram discutidas as formas de auditoria utilizadas pelo controle externo da administração, com aprofundamento na Auditoria Operacional dentro da administração pública gerencial, da qual emergem valores como a flexibilidade, a autonomia e a ênfase nos resultados e impactos dos programas e políticas públicas junto à coletividade. O foco do capítulo será nos elementos técnicos e normativos inerentes à Auditoria Operacional e que servirão de base à construção do Manual de Auditoria Operacional que será apresentado como produto final do estudo em construção.




    No terceiro capítulo foram feitas análises em outros manuais de auditoria operacional, notadamente no manual do Tribunal de Contas da União – TCU, além dos Tribunais subnacionais: TCE/AM, TC/DF, TCE/MS e TCE/MT, utilizados como paradigmas no presente estudo e para elaboração do Manual ao final proposto. As análises foram concentradas nos propósitos e estratégias contidas nos Manuais, bem como nas características balizadoras dos instrumentos norteadores das auditorias de regularidade, notadamente os critérios e os métodos adotados nas auditorias operacionais dos órgãos analisados, servindo, os mesmos, de referenciais.




    Na quarta divisão capitular e última, antes das razões conclusivas do estudo, foram sistematizados os elementos constantes dos fundamentos colacionados ao mesmo, em especial da estrutura normativa que circunda o objeto estudado – Auditoria Operacional – bem como das análises dos manuais de auditoria operacional, que permitiram a construção da proposta de Manual de Auditoria Operacional do órgão e utilizada nas auditorias do mesmo de forma permanente.


  




  

    3. REFERENCIAL TEÓRICO E NORMATIVO: ELEMENTOS FUNDANTES DO ESTUDO




    3.1 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: UM CONSTRUCTO HISTÓRICO-EVOLUTIVO DO CASO BRASILEIRO




    O presente tópico, objetiva abordar em síntese os modelos de Administração Pública brasileira em construção histórica. Assim apresenta-se a origem e a evolução da mesma ao longo dos anos a partir da Proclamação da República com o fim de dar contexto ao atual sistema de controle externo da administração pública e à gênese da auditoria operacional, objeto do presente estudo.




    No Brasil a organização governamental remonta ao período da transferência da corte portuguesa para o Rio de Janeiro, quando D. João VI constituiu os Ministérios de Negócios do Reino. O contexto era caracterizado pelo patrimonialismo, nele, o aparelho do Estado funcionava como uma extensão do poder do soberano, o que produzia como consequência, a corrupção, o clientelismo e o nepotismo (MARINI, 2004).




    O Estado moderno, em sua primeira versão, era absolutista e adotava administração patrimonialista, na qual o patrimônio público e o patrimônio do soberano confundiam-se. Todas decisões político-administrativas concentravam-se no monarca e beneficiavam apenas o clero e a nobreza; consequentemente, a corrupção, o empreguismo e o nepotismo eram marcantes.




    Na segunda metade do século XIX os países capitalistas mais avançados empreenderam, a primeira grande reforma administrativa, a reforma do serviço público ou reforma burocrática, com o propósito de não só de distinguir o púbico do privado, mas também diferenciar o administrador público do ser político, e assim proteger o Estado da corrupção, do empreguismo e do nepotismo.




    Para Bresser Pereira (1998, p. 9), começava a tomar forma assim:




    (...) a administração burocrática moderna, racional-legal (nos termos de Weber); surge a organização burocrática, baseado na centralização das decisões, na hierarquia traduzida no princípio da unidade de comando, na estrutura piramidal do poder, nas rotinas rígidas, no controle passo a passo dos processos administrativos, em uma burocracia estatal formada por administradores profissionais especialmente recrutados e treinados, que respondem de forma neutra aos políticos.




    É dizer nesse novo cenário, emerge a administração pública burocrática, com o propósito de combater a privatização do Estado e diferenciar as figuras do político e do administrador público (BRESSER PEREIRA, 1998).




    O novo sistema funda-se em valores como a impessoalidade, o formalismo, a normatização, a profissionalização, a hierarquia e a meritocracia, uma vez que pretendeu se contrapor às práticas clientelistas e corruptas, o modelo burocrático caracterizou-se pela implantação de severos mecanismos de controle. Conformou-se, pois, uma administração baseada na centralização das decisões, na hierarquia traduzida no princípio da unidade de comando, na estrutura piramidal do poder, nas rotinas rígidas, no controle passo a passo dos processos administrativos e no recrutamento e treinamento de administradores profissionais que respondem de forma neutra aos políticos (BRESSER PEREIRA, 1998). Privilegiou-se a produção de leis, regulamentos e rotinas, com o objetivo de minimizar o espaço para a discricionariedade dos administradores públicos.




    O controle – exercido a priori – transformou-se, entretanto, na própria razão de ser do funcionário (BRASIL, 1995, p. 21). O aparelho estatal tornou-se auto referido, lento e caro, voltando-se para si mesmo em detrimento de sua missão precípua de servir à sociedade: “os setores públicos tornaram-se espaços da inércia e da falta de crítica, onde o trabalho concentrava-se mais nos procedimentos burocráticos do que na realização das atividades-fim” (MESQUITA e FERREIRA, 1997, p. 38).




    A inadequação do modelo burocrático foi se tornando mais evidente na medida em que o Estado expandia as suas funções econômicas e sociais – inicialmente restritas a manter a ordem, administrar a justiça e garantir os contratos e a propriedade – passando a assumir o papel de provedor de educação, saúde, cultura, seguridade social básica, incentivos à ciência e à tecnologia, investimentos na infraestrutura e proteção ao meio ambiente (BRESSER PEREIRA, 1997).




    Souza e Carvalho (1999) entendem que a influência do pensamento liberal sobre os movimentos reformistas teve dois momentos distintos. No primeiro, que correspondeu à fase inicial das pressões sobre a reforma do Estado, a retórica dominante propunha um drástico enxugamento do setor público, reduzindo suas responsabilidades a umas poucas funções. Em um segundo instante, entretanto, diante do “esgarçamento do tecido social”, a importância da ação estatal voltou a ser reconhecida, embora sob diversos moldes do Estado-Providência e do Estado-Desenvolvimentista.




    Um dos marcos desse período histórico foi a criação do DASP (Departamento Administrativo do Setor Público), em 1936, que introduz uma nova forma de administração pública, informada pelos princípios do tipo ideal de burocracia de Max Weber, a impessoalidade, o formalismo, a profissionalização, a ideia de carreira funcional. O interesse público e o controle a priori passam a determinar essa fase denominada como administração burocrática (RAMOS, 1983).




    No período de pós-guerra ocorre o agravamento das desigualdades sociais e ao Estado cabia o papel de regulador dos contratos e também prover os direitos sociais aos que se encontravam fora do mercado de trabalho para que os mesmos pudessem participar do “pacto” como consumidores. Tal modelo de intervenção, também conhecido como welfare state ou Estado do bem-estar social foi questionado pelos neoliberais durante todo esse período. Enquanto esse modelo continuou garantindo a prosperidade econômica aos países centrais, os adeptos do livre mercado permaneceram como uma tímida voz discordante, mas esse quadro mudou radicalmente quanto a crise começou (PAULA, 2007).




    É justamente nesse período pós-guerra que começa a surgir um ideal de planificação do Estado que culminaria com a Lei Complementar 4.320 de 1964, que institui normas de direito financeiro para elaboração e controle de orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.




    Ao final da década de 1970 a crise do modelo de acumulação que atingiu fortemente os Estados capitalistas alcança o seu apogeu e caracteriza-se pelos seguintes fatores: crise fiscal, marcada pela crescente perda de crédito por parte dos Estados e pela poupança pública que se torna negativa; esgotamento da estratégia estatizante de intervenção do Estado; superação da forma tradicional e burocrática de administrar o Estado.




    Essas transformações se desenrolaram durante a década de 1980, entrelaçando-se à “nova cultura gerencial” que passou a dominar os Estados Unidos e a Europa. Emergiam então as esperadas soluções pós-fordista para o mundo do trabalho, que desencadearam o enxugamento das empresas, o crescimento de pequenas unidades produtivas, a formatação de contratos flexíveis e terceirização do trabalho (PAULA, 2007).




    Dessa forma, a sobrevivência do Estado dependia da redefinição de seu papel em relação ao mercado e à sociedade civil. E, a proposta sugerida pelas elites internacionais para resolver a crise foi à reforma do Estado, cuja implementação se alastrou por todo mundo. Essa proposta apoiava-se em três pontos fundamentais: a superação da crise fiscal, a redefinição das formas de intervenção governamental e a reforma da administração pública (NUNES, 2004).




    O crescimento do Estado, como empresário, provoca a necessidade de providências no âmbito da administração pública. O modelo burocrático dá lugar a um novo modelo, o chamado pós-burocrático ou gerencial. O Decreto 200/67 foi a primeira tentativa de superação da rigidez da administração burocrática, estabelecendo os conceitos de planejamento, descentralização, delegação da autoridade, coordenação e controle na administração pública brasileira. A partir deste período, há um grande crescimento do Estado, através da criação de diversas empresas estatais (administração indireta), até a década de 80 (BRESSER PEREIRA, 1996).




    Nesse contexto surge intenso debate sobre o papel que o Estado deve desempenhar na sociedade e o nível de intervenção que deve ter na economia. E, em meio a uma grave crise econômica, agravada no final dos anos 80 e início dos anos 90 por um processo de hiperinflação, entendeu-se necessário reformar o Estado Brasileiro. E, ainda visto que os custos decorrentes provocados pela Constituição de 1988 que encareceram significativamente o custo da máquina administrativa, constatando-se também o aumento da ineficiência dos serviços sociais ofertados e o crescimento do clientelismo, adveio a Emenda Constitucional no 19/1998 – reforma constitucional conhecida como “Reforma Administrativa”, introduzindo a gestão gerencial ou pós-burocrática (BRESSER PEREIRA, 1998).




    Esse novo paradigma exige organizações mais flexíveis e menos hierarquizada, descentralização administrativa, fortalecimento dos papéis de formulação de política e regulação, além da definição dos objetivos a serem atingidos, na forma de indicadores de desempenho (ALBUQUERQUE, 2007).




    Nesse novo modelo gerencial brasileiro, a pesar de remanescerem algumas características do modelo burocrático clássico – a impessoalidade, a hierarquia, e a meritocracia, apresenta uma redução do formalismo (legalidade) e atribui-se maior liberdade ao gestor público.




    No novo modelo, os orçamentos, deveriam caracterizar-se pelo foco nos produtos, resultados e impactos da ação governamental em contraponto aos principais entraves apresentados pelo modelo burocrático, tais como: crise fiscal, persistência da cultura burocrática em meio a práticas patrimonialistas e profundo déficit de desempenho em termos de quantidade e qualidade na prestação de serviços públicos, dentre outros (MARINI, 2003).




    Resende (2002, p. 69) observa que: “as reformas em diversos países são vítimas do chamado “dilema do controle”, isto é, das tensões entre performance e accountability, ou, mais amplamente, entre delegação e controle”.
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